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fiéis ao impulso conciliar que lhes deu 
origem.
além dos documentos da igreja uni-
versal, o autor recolheu também documen-
tos de todas as Dioceses de portugal sobre 
este tema e estuda-os comparativamente, 
mantendo-se fiel, ao longo dos seis capítu-
los, ao caminho que se propôs rotular: Do 
texto conciliar à realidade (i); Competência 
do Conselho Presbiteral e significado das 
suas funções (ii); Composição individual 
(iii); Composição orgânica (iV); Funcio-
namento do Conselho presbiteral (V); a 
modo de conclusão (Vi). Enriquece a obra 
sete páginas da bibliografia consultada.
Com paciência e tenacidade, o autor 
vai classificando e ordenando os diversos 
documentos sobre os Conselhos presbi-
terais das Dioceses portuguesas, compa-
rando-os entre si e tirando conclusões do 
seu estudo.
no último capítulo enfrenta a questão 
actual: Conselho presbiteral ou Cabido?
o presente estudo parece-me funda-
mental para os dez anos que se seguiram 
ao Concílio — tempo a que se limita o 
autor — dado que são anos difíceis e de 
profunda mudança da igreja em portugal, 
os quais vieram a culminar na restauração 
da democracia no nosso país.
Como poderá verificar-se, também a 
falsa noção de democracia agitou a igreja 
na nossa terra, reflectindo-se muito espe-
cialmente neste órgão consultivo dioce-
sano, de tal modo que vários Conselhos 
se viram forçados a interromper a sua 
actividade.
Está de parabéns o autor pelo estudo 
que fez e pelo modo exaustivo como in-
vestigou o tema e pelo contributo que deu 
para a vida da igreja e o Direito Canónico, 
particularmente, o seu importante ramo: a 
organização Eclesiástica.
J. António G. da Silva Marques 
Silva, manuel Fernando sousa e, 
Direito Sacramental – I: Sacramentos 
da Iniciação Cristã e Sacramentais, 
col. «Estudos teológicos» 36, univer-
sidade Católica Editora, Lisboa, 2004, 
630 p., 235 x 150, isBn 972-54-0092-5.
Damos as boas vindas a este manual de 
Direito sacramental, em língua portugue-
sa, que boa falta fazia para os estudiosos do 
Direito Canónico, sobretudo para os que 
se preparam para o sacerdócio. trata-se 
de um manual que faz parte da «Colecção 
Estudos teológicos» que a Faculdade de 
teologia da universidade Católica, em boa 
hora, iniciou, dando assim um apreciável 
contributo para a vida da igreja. o seu au-
tor é bem conhecido nos meios eclesiásti-
cos, pertence ao clero bracarense, é Doutor 
em Direito Canónico pela universidade de 
navarra, tem leccionado na Faculdade de 
teologia (extensão de Braga) e faz parte da 
Direcção do Centro de Estudos de Direito 
Canónico, recentemente convertido em 
instituto superior de Direito Canónico.
o sub-título «sacramentos da iniciação 
Cristã e sacramentais» não corresponde ao 
verdadeiro conteúdo deste manual, pois o 
autor trata também de outros actos de culto 
divino e dos demais sacramentos, excepto 
o matrimónio, que, dada a sua importân-
cia e complexidade, sob o ponto de vista 
jurídico e pastoral, é tratado num segundo 
manual, a cargo de José antónio silva mar-
ques, com o n.º 37 da dita Colecção.
após uma breve introdução, o autor 
desenvolve no Capítulo 1 as questões 
gerais relacionadas com o múnus san-
tificador da igreja e regulamentação 
da sagrada Liturgia, procurando situar 
correctamente o Direito sacramental no 
lugar que lhe compete no âmbito das leis 
da igreja. interessantes, neste capítulo, 
os títulos «Relações Hierarquia-fiéis, na 
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recepção dos sacramentos» e «Culto/re-
lações com o Ecumenismo».
o Capítulo 11 abarca os sacramentos 
já referidos, ordenando-os em três alíneas: 
sacramentos de iniciação Cristã (Baptismo, 
Confirmação e Eucaristia), aos quais dedica 
130 páginas, sacramentos da Cura (penitên-
cia e unção dos Doentes), com 162 páginas, e 
sacramentos sociais (ordem e matrimónio), 
com 100 páginas dedicada ao sacramento 
da ordem, já que não vem incluído o do 
matrimónio, como já se disse.
ao falar do ministro do sacramento 
da penitência, o autor trata longamente 
da faculdade de absolver, introduzindo 
parte do Direito penal da igreja referente 
à absolvição das penas canónicas, com in-
dicação pormenorizada de todas as penas 
anexas aos delitos previstos no Código; isto 
ao longo de 68 páginas. O autor justifica 
esta introdução com estas palavras: «os 
cânones sobre o sacramento da reconci-
liação e penitência fazem, algumas vezes, 
referência à absolvição de penas canónicas. 
Vamos, pois, expor o que nos parece essen-
cial sobre este tema».
o autor apresenta, a seguir, uma parte 
11, intitulada «outros actos de Culto 
divino», com os 5 títulos que vêm no Có-
digo: «os sacramentais», «a Liturgia das 
horas», «as Exéquias Eclesiásticas», «o 
Culto dos santos, as sagradas imagens e 
as relíquias», e «o Voto e o Juramento». 
no título 111 (as Exéquias Eclesiásticas) 
introduz dois capítulos (111 e iV), que 
geram alguma confusão sob o ponto de 
vista organizativo. seria preferível chamar-
lhe à parte 11 Capítulo 111 e conservar 
os 5 títulos indicados. o mesmo se diga 
sobre o título V, que tem duas partes (0 
voto e o juramento), a que o autor chama 
capítulos (V e Vi). a parte 111 (os Lugares 
e tempos sagrados) seria o Capítulo iV 
subdividido em títulos. apareceria tudo 
muito mais claro.
a antologia de textos em apêndice é 
de grande utilidade, pois toma-se difícil, 
por vezes, a consulta dos mesmos por an-
darem dispersos por vários documentos; 
também a Bibliografia abundante que nos 
apresenta, em dez páginas. o índice geral 
bastante pormenorizado
Índice alfabético são de muita utilidade 
para rápida consulta.
agradecemos ao autor o enorme es-
forço que dedicou na- elaboração deste 
manual. oxalá que os sacerdotes e todos 
os estudiosos do Direito da Igreja e os fiéis 
em geral venham a beneficiar deste belo 
trabalho de sistematização das normas 
do Direito sacramental, que «não são dis-
posições arbitrárias, fruto do capricho de 
quem as promulga, com desconhecimento 
das realidades pastorais da igreja» (intro-
dução, p. 9), mas, pelo contrário, «intentam 
criar tal ordem na sociedade eclesial que, 
atribuindo a primazia ao amor, à graça e 
aos carismas, tornam ao mesmo tempo 
mais fácil o seu desenvolvimento orde-
nado na vida, quer da sociedade eclesial, 
quer também de cada um dos homens que 
dela fazem parte» (Pedro Rodrigues, cit. na 
Introdução, p. 11),
A. Melo
Marques, José antónio Gomes 
da silva, Direito Sacramental – II: 
Direito Matrimonial Canónico, col. 
«Estudos teológicos» 36, universida-
de Católica Editora, Lisboa, 2004, 424 
p., 235 x 150, isBn 972-54-0090-9.
J. a. marques acaba de prestar um no-
tável serviço aos estudiosos de Direito Ca-
nónico matrimonial de língua portuguesa, 
ao redigir este manual, por incumbência 
da universidade Católica portuguesa.
o autor, doutorado em Direito Ca-
